Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1111/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Produtos electrónicos
Tipo de problema: Fornecimento de bens e prestação de serviços 
Direito aplicável: Regime Legal Garantia Bens
Pedido do Consumidor:  Entrega do "Monitor Gaming 32" da Marca "---".


Sentença nº 107/2018

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi dada a palavra ao representante da reclamada e por ele foi requerida a junção ao processo de cópia dos Termos e Condições do site da reclamada, tendo sido entregue cópia ao reclamante, no qual informa que no site onde o reclamante procedeu à compra constam os termos e condições que são formados por 14 pontos, sendo que no nº5.2 consta a  informação de que a reclamada se reserva no direito de alterar os preços em qualquer momento e que no caso de ocorrência de erro informático, manual, técnico, ou de qualquer outra origem, que cause uma alteração substancial não prevista pela reclamada no preço de venda ao público, de tal modo que este se transforme exorbitante ou manifestamente irrisório, o pedido de compra será considerado inválido e anulado, conforme foi o caso. 
Por iniciativa do Tribunal foi consultado esse mesmo site e extraída cópia, da parte que permite à empresa anular o negócio quando se verifique erro como terá sido o caso. Esta informação constava no site já no momento da compra.

Nestes termos dão-se como provados os seguintes pontos, da reclamação:

1. Em 01.03.2018, o reclamante viu anunciado no site da reclamada online um "Monitor Gaming 32" --", pelo valor de € 139,99 (doc.1), pelo que efectuou a respectiva encomenda, tendo a reclamada registado a mesma com o nº 30708209.

2. Na sequência da encomenda, a reclamada solicitou o pagamento do preço, através de Multibanco (doc.2), o que o reclamante fez de imediato, tendo a reclamada confirmado o recebimento (doc.3).

3. Em 02.03.2018, o reclamante recebeu mensagem reclamada informando que a encomenda efectuada no dia anterior fora cancelada (doc.4), tendo simultaneamente sido contactado telefonicamente pela empresa que alegou erro de escrita, dado que o bem encomendado custava € 685,00. A empresa propunha além do reembolso o valor pago, a atribuição de um código promocional de €30,00 para utilização na aquisição de um bem de valor superior a € 100,00.

4. O reclamante recusou a proposta da reclamada, informando que pretendia fosse entregue o bem encomendado e já pago, o que foi recusado pela empresa, mantendo-se o conflito sem resolução.

O reclamante foi informado que nas 24 horas, a seguir à sua compra, que o valor não era de 139,99€ mas sim de 685,00€.

Face à situação exposta a empresa reclamada deverá restituir o valor pago pelo reclamante, no montante de 139,99€, por transferência bancária o seguinte IBAN do reclamante: -------.

  


DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se improcedente a reclamação e em consequência a empresa reclamada deverá restituir o valor pago pelo reclamante nos termos supra referidos no montante de 139,99€.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 16 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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